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Os dados disponíveis sobre a Idade do Ferro da cidade de Lisboa são já muito 
abundantes, graças sobretudo às múltiplas intervenções que decorreram no 
quadro da arqueologia urbana da cidade nas últimas três décadas. Às quantidades 
extraordinárias de vestígios da cultura material claramente integráveis numa 
matriz cultural orientalizante juntam-se agora outras evidências, concretamente 
arquitectónicas e epigráficas. Neste trabalho, procura-se sobretudo sistematizar 
a extensa informação existente, enquadrando os inícios da ocupação humana 
da cidade nas diferentes conjunturas históricas do 1º milénio antes da nossa era 
(a.n.e.) e analisando a sua evolução até à chegada dos primeiros agentes romanos, 
durante a segunda metade do século II a.n.e. A leitura da ocupação da cidade 
passa também, obrigatoriamente, pela sua articulação com o restante território 
envolvente, tendo o núcleo pré-romano da atual capital desempenhado um papel 
indiscutivelmente estruturante da malha de ocupação humana no estuário do Tejo 
e do ocidente da Península de Lisboa ao longo de todo o 1º milénio a.n.e.

As origens de Olisipo:  
uma perspectiva sobre a Idade  
do Ferro na cidade e seu entorno 
Ana Margarida Arruda, Elisa de Sousa,
Ana Sofia Antunes

A ocupação da Idade do Ferro da atual cidade 
de Lisboa está diretamente relacionada com 
um processo muito mais vasto, que pode 
ser lido também no seu entorno imediato, e 
ainda em outros territórios peninsulares do 
Nordeste, do Sudeste e da Andaluzia, bem 
como da fachada ocidental atlântica. Fala-
mos, concretamente, da colonização fenícia, 
levada a efeito por comunidades com origem 
no Próximo Oriente, mais exactamente no 
“corredor siro-palestiniano”, iniciada em 
torno ao século IX a.n.e., cronologia bem 
documentada em Cádis, em Huelva e na 
costa de Málaga (Gener Basallote et al., 2014; 

González de Canales et al., 2008; Arancibia 
Román et al., 2011). Os dados de DNA obti-
dos no primeiro dos sítios sobre esqueletos de 
indivíduos associados aos momentos iniciais 
da ocupação da Idade do Ferro (Palomo e 
Arroyo, 2011; Gener Basallote et al., 2014, 
p. 34) mostram também, sem margem para 
qualquer dúvida, que esse processo teve 
importantes repercussões ao nível demográ-
fico e, assim, na própria carga genética da 
população da Península Ibérica. 

Lisboa, localizada na foz do estuário de 
um rio dotado de substanciais riquezas natu-
rais, das quais se pode destacar o ouro, e com 

FIG. 5
Pithos pintado. Praça Nova do Castelo de São Jorge 
(créditos de imagem: © José Vicente).
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1100 Km de extensão, o mais longo de toda a 
Península Ibérica, com uma bacia hidrográ-
fica que corresponde a um largo corredor que 
dá acesso ao interior peninsular (rico em esta-
nho), e ao próprio continente Europeu, possui 
uma posição estratégica privilegiada, e, certa-
mente por isso mesmo, não ficou à margem 
deste movimento. A precocidade de uma 
instalação estável e prolongada de fenícios no 
local, e em outros das duas margens do estuá-
rio, está assim também justificada. Aliás, 
tudo indicia que a história fenícia no terri-
tório atualmente português se iniciou preci-
samente neste espaço geográfico (Arruda, 
2005), revelando os dados atualmente conhe-
cidos, com destaque para as datações de 
radiocarbono obtidas para Santarém (Arruda, 
2005) e Almaraz (Barros e Soares, 2004), que 
o Estuário do Tejo começou a ser frequentado 
por populações fenícias com origem na área 
do Estreito de Gibraltar entre finais do século 
IX e inícios do século VIII a.n.e.

Através destes contactos, foram introduzi-
das novas tecnologias, como a roda de oleiro, o 
moinho giratório, a metalurgia do ferro, novas 
técnicas construtivas e modelos arquitetóni-
cos de planta retangular, mas também distin-
tos conceitos mentais.

Em Lisboa, cresceram, exponencialmente 
nas últimas décadas, as intervenções arqueo-
lógicas que revelaram ocupações da Idade 
do Ferro, sendo já possível, e graças a elas, 
traçar um quadro relativamente preciso das 
modalidades dessa ocupação. Não pode, no 
entanto, deixar de se referir, desde já, que a 
totalidade dessas intervenções decorrem no 
âmbito da chamada “Arqueologia Urbana”, 
o que limita as áreas intervencionadas e as 
leituras horizontais e dificulta as que pode-
riam, eventualmente, ser feitas no quadro da 
arquitectura e do próprio urbanismo. 

Em primeiro lugar, deve destacar-se que é 
na colina do Castelo que a ocupação incidiu, 
muito especialmente no topo e nas vertentes 
sul e sudoeste, as que se debruçam sobre o rio, 
configurando um dos maiores núcleos urba-
nos do território hoje português no segundo 
quartel do 1º  milénio a.n.e., estimando-se 
que pudessem aqui habitar entre 2500 a 5000 
pessoas. Por outro lado, deve assinalar-se a 
antiguidade de que esta se revestiu, havendo 
materiais e outras evidências, nomeadamente 
epigráficas, que permitem admitir uma insta-
lação de fenícios ocidentais na atual capi-
tal portuguesa, num momento relativamente 
precoce da colonização fenícia ocidental, 
contemporâneo da fundação de Cartago e de 
colónias fenícias da Andaluzia Ocidental.

Neste âmbito, deve referir-se a inscrição 
em caracteres e língua fenícia recuperada 
nas escavações da Praça Nova do Castelo de 
São Jorge, que, paleograficamente, pode ser 
datada do final do século VIII a.n.e./inícios do 
VII a.n.e. Trata-se de um grafito sobre ânfora, 
aparentemente de produção local e/ou regio-
nal, que indica um topónimo ou hidrónimo 
terminado em – IPO, que poderá talvez 
corresponder a Calipo (Zamora López, 2014). 
Recorde-se que este é justamente o nome 
pelo qual na Antiguidade era conhecido o 
rio Sado, que banha Alcácer do Sal, outro 
dos sítios profundamente “orientalizados” do 
atual território português. 

Muito mais importante pelo seu signi-
ficado também ao nível do uso da língua 
e da escrita, mas não só, é a lápide funerá-
ria descoberta na área ribeirinha (Rua Cais 
de Santarém), onde se leem dois antropóni-
mos indígenas (Neto et al., 2016). Em Olisipo, 
escreveu-se em fenício, o que significa que 
se falava a língua e que havia, no local, quem 
sabia ler o texto.

FIG. 1
Implantação dos sítios arqueológicos  
referidos no texto em Lisboa.
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A adopção da escrita e da língua fenícias, 
elementos identitários por excelência, por 
parte da comunidade autóctone em momento 
precoce é de realçar, já que evidencia um tipo 
de relações de grande proximidade. 

O topónimo indígena que os romanos 
mantiveram para designar o Município de 
Cidadãos Romanos de Felicitas Iulia Olisipo, 
e que ainda hoje se conserva na memória 
coletiva da cidade, refere-se, assim, a um sítio 
que teve um importante contributo exógeno 
na sua conformação.

O tipo de ocupação registado no momento 
anterior à chegada e instalação de popula-
ções mediterrâneas a Lisboa, do Bronze Final, 
pode talvez justificar esta situação. De facto, 
a colina onde se instalou a população orien-
tal parece ter estado desocupada nos momen-
tos imediatamente anteriores, indicando os 
dados disponíveis que a comunidade que aqui 
então habitava estava circunscrita a áreas 
mais baixas, localizadas na atual Praça da 
Figueira e, no Bronze Pleno, na vertente da 
colina de Santana, na margem esquerda da 
Ribeira de Arroios. 

Ainda assim, alguns escassos materiais dos 
níveis antigos da Idade do Ferro encontrados 
na colina do Castelo associam-se às evidências 
epigráficas na constatação do efetivo contri-
buto da sociedade indígena na construção da 
nova realidade. Neste caso, cabem as cerâmi-
cas decoradas com sulcos brunidos no interior 
e ornatos brunidos na parede externa recolhi-
das, por exemplo na Casa dos Bicos (Pimenta, 
Sousa e Amaro, 2015), na Rua de São Mamede 
ao Caldas (Pimenta, Silva e Calado, 2014) e no 
Largo de Santa Cruz (Sousa e Guerra, 2018).

Mas as cerâmicas, com técnicas de fabrico 
(a torno) e decorativas (bandas pintadas 
polícromas) exteriores ao território penin-
sular, em geral, e, em particular, ao da penín-
sula de Lisboa, são abundantes. As próprias 
morfologias dos vasos cerâmicos rompem 
com os modelos anteriores, facto que pode ser 
explicado pela adopção “pró-ativa” de hábitos 

alimentares e sociais diversos dos habituais 
até então. O comércio, local, regional e até 
de longa distância, de produtos alimentares 
processados (vinho, azeite, preparados à base 
de peixe e de carne) constituiu uma novidade 
quase absoluta, tal como, evidentemente, os 
contentores que serviram para o seu envase 
e transporte, as ânforas. Também os vasos de 
armazenamento adquiriram características 
que os separavam dos modelos pré-existen-
tes – corpos ovoides ou globulares, munidos 
de duas ou quatro asas e superfícies externas 
com bandas e linhas pintadas de vermelho e 
negro respetivamente. Pratos e taças cobertos 
por um engobe vermelho, espesso e polido ao 
torno, com diâmetros relativamente reduzi-
dos evidenciam o consumo à mesa de alimen-
tos sólidos e coloides, de forma individual. 

Trata-se, maioritariamente, de produções 
locais, mas manufaturadas por quem domi-
nava o know how. As semelhanças entre a 
técnica de fabrico, as formas e as decorações 
entre estas peças de Lisboa e as das restantes 
áreas colonizadas do Mediterrâneo Central 
(Sicília, Sardenha, atual território tunisino), 
Ocidental (Ibiza, Catalunha, região alican-
tina, Ceuta, Andaluzia Oriental) e costa 
atlântica europeia e africana (Andaluzia 
Ocidental, Marrocos Atlântico, litoral portu-
guês) são muito grandes e evidenciam prota-
gonistas com uma origem partilhada, neste 
caso concreto fenícia. 

Também produzidos a torno são os vasos 
cerâmicos de pastas e superfícies cinzentas, 
que fazem, exclusivamente, parte do “pacote” 
fenício peninsular, o que faz sobressair os 
regionalismos de que se revestiu o fenómeno 
colonial e o papel que as comunidades indíge-
nas nele desempenharam.

A esta fase precoce podem associar-se 
muitos materiais arqueológicos cerâmicos 
recolhidos em inúmeros locais de Lisboa. As 
características morfológicas das peças da Rua 
de São Mamede ao Caldas (Pimenta, Silva 
e Calado, 2014), na encosta da colina onde, 
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na Idade Média, se ergueu o Castelo de São 
Jorge, na Casa dos Bicos, na frente ribeiri-
nha, e ainda outras da Rua do Recolhimento 
(Sousa e Pinto, 2016) e no Largo de Santa Cruz 
(Sousa e Guerra, 2018), no topo da colina, 
indiciam momentos dos finais do século 
VIII a.n.e. ou dos inícios do século seguinte. 
Nestes níveis antigos, a cerâmica manual está 
ainda presente, atingindo no primeiro dos 
locais citados 61% do conjunto. 

Esta antiguidade da ocupação sidérica 
de Lisboa pode ainda ser defendida através 
da datação radiométrica obtida para a cavi-
dade cársica da Rua da Judiaria (Calado et al., 
2013), a que se acrescentam alguns materiais 
cerâmicos também compatíveis com a anti-
guidade relativa (século VII a.n.e.) do enchi-
mento desta estrutura negativa, que se reveste 
de características muito particulares, que 
podem ser interpretadas no âmbito da prática 
de atividades religiosas e/ou rituais, transfor-
mando-a em um lugar de culto em ambiente 
urbano (Arruda, 2017).

Lembre-se a este propósito que a utilização 
de grutas com este fim é habitual no quadro 
das religiões mediterrâneas, e não só, sendo 
abundantes os testemunhos de práticas reli-
giosas em sítios deste tipo, em toda a bacia do 
mar interior ao longo de uma ampla diacronia.

A estrutura de Lisboa está virada para o rio, 
implantando-se nas proximidades do sopé da 
colina do Castelo, o que não deixa de ser impor-
tante no momento de analisar a sua hipoté-
tica funcionalidade. A relação com o mar e por 
conseguinte com a navegação é evidente. 

A forte matriz orientalizante da ocupa-
ção da Idade do Ferro de Lisboa permaneceu 
constante ao longo de toda a 1ª metade do 1º 
milénio a.n.e. (séculos VII a V a.n.e.), como se 
pode observar pelos espólios recuperados em 
muitos outros locais da colina do Castelo de 
São Jorge, designadamente na Praça Nova do 
Castelo, na Rua do Recolhimento, na Rua do 
Espírito Santo (Filipe et al., 2013), no Teatro 
romano (Calado et al., 2013), no Pátio do Aljube 

(Fernandes et al., 2013), na Rua da Madalena 
(Sousa, Sarrazola e Simão, 2016), no Claustro 
da Sé (Amaro, 1993; Arruda, 1999-2000), na 
Travessa do Chafariz d´ El Rei (Filipe, Calado e 
Leitão, 2014) ou no Pátio da Senhora de Murça.

Destaca-se o Largo de Santa Cruz do 
Castelo por ter sido a intervenção que, até 
ao momento, proporcionou uma leitura mais 
detalhada e linear sobre as fases iniciais da 
ocupação da colina. As escavações que foram 
aí realizadas devem ser salientadas também 
por terem atingido, em alguns setores, o subs-
trato rochoso, situação que é, infelizmente, 
rara no contexto da arqueologia urbana de 
Lisboa. Os primeiros níveis desta ocupação, 
datados do século VII a.n.e., encontram-se 
associados a estruturas de planta ortogo-
nal, que denunciam influências mediterrâ-
neas, e também a um “pacote” artefactual 
onde a matriz orientalizante, visível não só 
nas tecnologias de produção, mas também no 
repertório formal e decorativo, é claramente 
dominante. Este espaço permaneceu ocupado 
até, pelo menos, ao século V a.n.e./1ª metade 
do século IV a.n.e., como se verifica pela 
presença de alguns fragmentos de cerâmica 
grega, estando, contudo, estas ocupações mais 
recentes fortemente afetadas pelas constru-
ções do período moderno e contemporâneo. 

Esta mesma matriz orientalizante marcou 
indelevelmente a 2ª metade do milénio, para 
a qual há bastante mais dados que incluem 
mesmo alguns relacionados com a arquitectura. 

As cerâmicas de engobe vermelho estão 
ainda presentes no século V a.n.e., por exem-
plo na Rua dos Correeiros (Sousa, 2014), na Rua 
Augusta e no Convento do Corpus Christi e as 
cinzentas polidas permanecem no conteúdo 
dos inventários até momentos bastante avan-
çados, como se pode verificar, por exem-
plo, em São João da Praça (Pimenta, Calado 
e Leitão, 2005, 2014). As ânforas, de produ-
ção local e regional, inspiradas nos modelos 
mediterrâneos, e os vasos de tipo pintados 
em bandas, ainda que mais evolucionados, 
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continuaram a ser utilizados no armazena-
mento de produtos alimentares. Ainda assim, 
não só foram acrescentadas novas formas às 
diversas categorias, como se modificaram as 
que existiam, complexificando-se os perfis 
gerais. Os regionalismos acentuam-se, ao 
mesmo tempo que o universo material se vai 
distanciando dos sítios “irmãos” peninsulares 
e mediterrâneos, mesmo que se mantenha a 
matriz original comum. 

Como se referiu atrás, os dados sobre 
a arquitectura são ainda poucos para os 
momentos iniciais da Idade do Ferro. Sabe-
mos, contudo, que as plantas das estruturas 
domésticas eram já quadrangulares, tendo 
alicerces de pedra, sobre as quais seriam alça-
dos muros construídos com adobes. As cober-
turas eram de materiais perecíveis (madeira 
ou cana), impermeabilizadas com argila. Os 
pavimentos eram geralmente de terra batida, 
muitas vezes, enrubescerida, podendo apre-
sentar tonalidades vermelhas, acastanhadas 
ou esverdeadas, conhecendo-se outros casos 
onde se utilizaram lajeados (Sousa, 2014; 
Ribeiro, Neto e Rebelo, 2017). 

As escavações levadas a efeito na Rua 
dos Correeiros (NARQ) puseram à vista um 
conjunto de habitações, que permite outro tipo 
de leitura sobre a temática para a 2ª metade do 
milénio. Neste espaço foi possível interven-
cionar uma área consideravelmente extensa, 
com cerca de 100 m2, na qual se identificaram 
vários compartimentos de planta retangular, 
dos quais apenas se conservaram os respeti-
vos embasamentos pétreos, sendo a elevação 
das paredes feita, provavelmente, com taipas 
ou adobes. Estes vestígios arquitetónicos, que 
terão sido utilizados entre o século V a.n.e. 
e os inícios da centúria seguinte, estavam 
ainda dotados de estruturas de combustão 
de formato circular, geralmente localizadas 

no centro dos compartimentos, e que foram 
construídas com seixos de basalto e quartzito 
(Sousa, 2014). Destaca-se ainda, na sua última 
fase de ocupação, uma estrutura circular que 
tem sido interpretada, ainda que com algu-
mas reservas, como um forno de produção 
cerâmica. Assim, as construções identifica-
das na Rua dos Correeiros parecem ter tido 
um uso multifuncional, tendo agregado não 
só a funções domésticas, mas possivelmente 
também artesanais e até portuárias.

As evidências materiais da ocupação 
da Idade do Ferro de Lisboa incluem ainda 
outros elementos importantes que a enqua-
dram no contexto geral. Falamos, concreta-
mente, de atividades produtivas de natureza 
diversa, mas bem atestadas em vários locais. 
Entre estas, destacamos, em primeiro lugar, 
a produção cerâmica, de que há dados, indi-
retos, para os momentos antigos (século VI 
a.n.e.), na Praça Nova do Castelo de São Jorge, 
concretamente vários fragmentos cerâmicos 
deformados por altas temperaturas. Aten-
dendo ao tipo de vasos ali sobrecozidos, tudo 
indica que se trata de produções destinadas 
ao uso doméstico, para utilização à mesa e na 
cozinha. Porém, a existência de ânforas cujas 
pastas possuem características petrográficas 
que podem ser adstritas à foz do estuário do 
Tejo (Sousa e Pimenta, 2014) permite admitir 
que este tipo de contentor foi também fabri-
cado localmente, o que, naturalmente, deixa 
antever a elaboração dos produtos alimenta-
res que constituiriam o seu conteúdo. 

Esta “indústria” oleira é muito mais 
evidente na chamada 2ª Idade do Ferro, 
havendo dela evidências sensivelmente a 
meia-encosta da colina do Castelo de São 
Jorge, nos fornos identificados no local onde 
em época romana se irá instalar o teatro, 
que funcionaram nos séculos IV-III a.n.e. 

FIG. 3
Estela fenícia. Rua Cais de Santarém 
(créditos de imagem: © Guilherme Cardoso).
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(Fernandes, 2017). Anteriores, balizando-se 
entre o século V a.n.e. e os inícios da centúria 
seguinte, são os dois fornos do Convento do 
Corpus Christi, cuja produção não é possível 
ainda especificar (Antunes, Oliveira e Manso, 
no prelo) e o forno da Rua dos Correeiros, 
que já foi referido anteriormente. 

Importa referir que os dois últimos sítios 
se implantam no sopé ocidental da colina 
do Castelo e se encontravam localizados, 
na Idade do Ferro, próximo da margem do 
antigo braço de rio (o designado esteiro), que 
ligava o Tejo à área da atual Praça da Figueira, 
onde confluíam as Ribeiras de Valverde e de 
Arroios, atravessando, grosso modo, o que 
hoje é a Baixa Pombalina e, em particular, 
sensivelmente, a Rua do Ouro. Tanto os sítios 
mencionados como os vestígios coevos docu-
mentados na Rua dos Douradores e na Rua 
Augusta sugerem que o povoado se expan-
diu, a partir do século V a.n.e., para esta área, 
depois de se ter concentrado nas vertentes 
Sul e Sudoeste da Colina do Castelo.

A presença de fornos na zona da praia 
fluvial do esteiro do Tejo, na Rua dos Correei-
ros e no Convento de Corpus Christi, inde-
pendentemente da sua vocação funcional 
específica, testemunha uma aparente apetên-
cia no urbanismo da Lisboa sidérica para a 
ocupação da margem direita daquele braço 
do rio em meados do I milénio a.n.e. com 
instalações de pendor produtivo, o que 
poderá estar relacionado com a proximidade 
da linha de água, enquanto fonte de abaste-
cimento direto e via de receção de matérias-
primas (nomeadamente lenha e argilas) e 
de expedição de mercadorias e de produtos 
acabados. Esta área teria assim, sem prejuízo 
de uma possível função habitacional, uma 
vocação produtiva, comercial e porventura 
também, à sua escala, portuária. Trata-se, no 

fundo, de uma característica que será herdada 
pela Olisipo romana, que instala na frente 
ribeirinha uma “cintura industrial” direcio-
nada às unidades de preparados piscícolas.

Nada sabemos ainda sobre a produção 
local de objetos metálicos ou de vidro, apesar 
de alguns artefactos de adorno de estes mate-
riais se terem já descoberto na cidade em 
níveis arqueológicos correspondentes à Idade 
do Ferro. 

A atividade cinegética, a pesca e a reco-
lha de moluscos, por um lado, e a agricul-
tura e a criação de animais domésticos, por 
outro, supriram grande parte das necessi-
dades alimentares básicas das comunidades 
que habitavam em Olisipo, como bem sabe-
mos através dos restos faunísticos que têm 
sido recolhidos nas numerosas interven-
ções arqueológicas realizadas no subsolo da 
cidade.

Lisboa não é um caso isolado no contexto 
da foz do estuário do Tejo no que diz respeito a 
uma ocupação da Idade do Ferro com caracte-
rísticas orientalizantes. Na margem esquerda, 
em frente a Lisboa, está o povoado da Quinta 
do Almaraz, Concelho de Almada, locali-
zado no início do canal, profundo e estreito, 
do troço terminal do estuário. Ainda que as 
escavações tenham sido consideravelmente 
extensas (Barros, Cardoso e Sabrosa, 1993) 
e que não existam aqui os constrangimentos 
que se observam em Lisboa, nomeadamente 
os que a arqueologia urbana impõe aos traba-
lhos de campo, a verdade é que a informação 
disponível é ainda escassa e sobretudo limi-
tada no que se refere a contextos e, assim, a 
associações de materiais que permitiriam 
uma abordagem cronológica e cultural. 

Porém, ao nível das estruturas, os dados 
são mais expressivos, nomeadamente aqueles 
que dizem respeito às de carácter defensivo. 

FIG. 4
Prato de engobe vermelho. Praça Nova do Castelo de São Jorge 
(créditos de imagem: © Laura Castro Caldas e Paulo Cintra).
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Neste contexto, merecem destaque as duas 
linhas de muralha, muito bem conservada 
em alguns troços, e o fosso de perfil em V, 
com uma largura média de 6,5 m. e 3,5 m. 
de profundidade. Este último é particular-
mente importante, uma vez que é, em termos 
conceptuais, mas também formais, idêntico 
a outros de cronologia e adscrição cultural 
semelhante, de que o do Castillo de Doña 
Blanca (Puerto de Santa Maria) é um exce-
lente exemplo.

Uma ocupação do Bronze Final parece 
ser possível de admitir, ainda que os dados 
sejam escassos e alguns dos artefactos para os 
quais foi sugerida esta cronologia possam, de 
facto, pertencer à Idade do Ferro. É o caso das 
cerâmicas manuais, e mesmo de alguns obje-
tos metálicos, como a pinça e o bracelete.

A antiguidade da ocupação sidérica está 
apenas documentada através de análises 
de carbono 14 (Barros e Soares, 2004), não 
havendo ainda materiais arqueológicos que 
suportem uma datação do século VIII a.n.e. 
Mas a matriz orientalizante é fortíssima no 
sítio, sendo particularmente expressiva nos 
séculos VII e VI a.n.e. Os espólios são nume-
rosos, e incorporam o “pacote” fenício ociden-
tal habitual na Península Ibérica, como ânforas 
(Olaio, 2018), cerâmicas de engobe vermelho, 
cerâmica cinzenta (Henriques, 2006). Outros, 
mais raros, são, todavia, muito significativos. 
Trata-se dos vasos de alabastro, do escaravelho, 
da cerâmica coríntia e dos pesos de balança, 
cúbicos (Cardoso, 2004), que materializam 
uma ocupação profundamente orientalizada, 
que se torna mais nítida se a estes acrescentar-
mos ainda as próprias técnicas metalúrgicas, 
que evidenciam uma tecnologia mediterrânea 
e, portanto, bem distinta da local, aliás também 
presente em Almaraz (Valério et al., 2012).

Deve-se também deixar registado que 
as atividades produtivas estão muito bem 
documentadas. Por um lado, os estudos 
que têm incidido sobre os metais eviden-
ciam a importância do sítio como centro 

produtor metalúrgico, nomeadamente da 
prata e do ouro, mas também do ferro e de ligas 
de bronze, devendo destacar-se, quantidades 
muito expressivas de pingos de fundição, de 
escórias, de algaravizes e de fragmentos cerâ-
micos relacionados com operações metalúrgi-
cas (Melo et al., 2014). Por outro, a quantidade 
de prismas cerâmicos recuperados evidencia 
uma atividade oleira muito relevante. 

Os ponderais de chumbo recolhidos no 
sítio, que, muito provavelmente, terão feito 
parte integrante de uma balança de ourives, 
podem relacionar-se com a unidade fenícia 
de 7,5/7,9 gr., demonstrando a importância 
que a Quinta do Almaraz assumiu nas tran-
sações comerciais regionais e, provavelmente 
também, a longa distância.  

A relação entre os dois sítios da foz do 
Estuário do Tejo é muito grande. A abso-
luta inter-visibilidade e uma mesma cultura 
material, que é o resultado da idêntica matriz 
cultural e, assim, de uma igual origem das 
comunidades que os habitam, não podem 
ser esquecidas. Por outro lado, as cerâmicas 
têm as mesmas morfologias e característi-
cas de fabrico, muitas das primeiras exclu-
sivas desta região, situação particularmente 
evidente no que se refere à de engobe verme-
lho. As similitudes são tais, que poderia inclu-
sivamente pensar-se num centro oleiro único 
que abastecesse os dois povoados. Contudo, 
as evidências diretas da produção em Lisboa, 
pelo menos na Praça Nova do Castelo de São 
Jorge, e as indiretas em Almaraz, de que são 
testemunho os prismas cerâmicos já referi-
dos, obrigam a rever tal possibilidade. Toda-
via, os oleiros que laboraram em ambos eram 
certamente herdeiros de um mesmo legado 
tecnológico, ou mesmo de um único mestre.  

De qualquer modo, e apesar de o rio 
poder parecer um fator de separação e de 
afastamento, a verdade é que, neste caso, 
as duas margens estão intimamente rela-
cionadas entre si, fazendo sentido recordar 
que, na época romana, tal como aliás ainda 
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na atualidade, o Tejo era transposto exacta-
mente no sopé de Almaraz, em Cacilhas.

As ocupações da Idade do Ferro antiga 
de Lisboa e de Almaraz não têm paralelo 
no troço inferior do Estuário do Tejo. Como 
veremos mais adiante, nesta região apenas a 
partir de meados do 1º milénio a.n.e. o povoa-
mento se expande para áreas mais ocidentais 
da Península de Lisboa. Para aquelas crono-
logias mais antigas (séculos VIII-V a.n.e.) só 
no curso superior elas foram documentadas, 
concretamente em Santarém (Arruda, 1993, 
1999-2000, 2005) e nos Chões de Alpompé 
(Arruda et al., 2018), na margem direita. Em 
ambos, os trabalhos arqueológicos permiti-
ram registar uma Idade do Ferro de caracte-
rísticas em tudo idênticas às dos dois sítios 
da foz, quer ao nível dos espólios (orienta-
lizantes) e das arquitecturas domésticas e 
técnicas construtivas, quer no que se refere 
à implantação topográfica, lugares altos, 
com boas condições naturais de defesa, com 
grande visibilidade de e para o rio e entre si. 
No primeiro, ocupado, pelo menos, desde 
o Bronze Final, a ocupação é considera-
velmente antiga (século VIII a.n.e.), talvez 
mesmo anterior à de Lisboa, cronologia ates-
tada quer por materiais quer por datações 
radiométricas.

Na margem esquerda deste mesmo 
troço superior, um conjunto de sítios ribei-
rinhos pode ser estudado. Um deles, o Alto 
do Castelo, em Alpiarça, ocupa uma posição 
destacada na paisagem, sendo o mais conhe-
cido, sobretudo pela sua indubitável associa-
ção às necrópoles do Bronze Final do Teixoal 
e do Meijão. A evidência da sua ocupação 
ainda nos finais do 2º milénio é inquestioná-
vel, mas a permanência no local de comuni-
dades da Idade do Ferro tornou-se visível nos 
últimos. A avaliar pelas características dos 
espólios, uma cronologia do século VII a.n.e. 
parece admissível (Arruda et al., 2014). 

Com base nos dados existentes, uma 
mesma cronologia sidérica e idêntico tipo 

de implantação parecem possíveis de admi-
tir para o Alto dos Cacos, em Almeirim, sítio 
que foi totalmente destruído em anos recen-
tes (Pimenta, Henriques e Mendes, 2012). 

Em outra tipologia parecem caber o Cabeço 
da Bruxa, em Alpiarça (Arruda et al., 2017), 
o Porto de Sabugueiro, em Muge (Pimenta e 
Mendes, 2013; Pimenta et al., 2014) e a Quinta 
da Alorna, em Almeirim (Pimenta e Mendes, 
2010-2011), localizados em área ribeirinha, 
ocupando espaços de baixa altitude. Em 
alguns deles, os materiais estão dispersos por 
uma superfície consideravelmente extensa. 

A fertilidade da planície aluvial do Tejo 
justificou a intensa e extensa exploração agrí-
cola dos terrenos onde estes sítios se implan-
taram, situação que teve grandes impactos 
sobre o subsolo, que é constituído por sedi-
mentos de matriz arenosa, o que dificultou 
também a conservação dos níveis de ocupa-
ção. Esta realidade pode explicar a disper-
são dos espólios, sendo ainda responsável 
pelo elevado grau de destruição que os sítios 
apresentam. 

Foram, portanto, os materiais, ainda 
que quase sempre recolhidos em contextos 
secundários, que permitiram avançar com 
a cronologia do século VII/VI a.n.e, para a 
fundação destes sítios, que foi, quase segura-
mente ex nihilo.

No troço médio do estuário do Tejo, mas 
na margem direita, outra concentração de 
sítios idênticos na natureza e característi-
cas gerais foi encontrado nos últimos anos 
(Pimenta e Mendes, 2010-2011). 

O Castro do Amaral (Alenquer) salienta-
-se nesta área, por um lado pela sua posição 
muito destacada na paisagem, e, por outro, 
por uma evidente ocupação do Bronze Final. 
Implanta-se num esporão rochoso, de consi-
derável altura e os materiais da Idade do 
Ferro, quer cerâmicos, quer metálicos, não 
parecem poder recuar para trás da segunda 
metade do século VII a.n.e., podendo datar-
-se sobretudo do VI.
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A Quinta da Carapinha I (Vila Franca 
de Xira), desprovida de condições naturais 
de defesa, localiza-se no interior do vale e 
implanta-se numa suave encosta sobranceira 
a uma inflexão abrupta do atual curso do rio 
Grande da Pipa, detendo domínio visual para 
a ampla bacia do rio e para a sua antiga foz, 
embora se situe a meia encosta. A sua ocupa-
ção baliza-se entre meados do século VII 
a.n.e. e o século V a.n.e.

Ainda na área do rio Grande da Pipa, refira-
-se o Casal da Mó, onde se recolheram à super-
fície materiais tipologicamente enquadráveis 
no Bronze Final e nos séculos VI-V a.n.e. 

Outro sítio que terá estabelecido os 
primeiros contactos com o mundo fení-
cio, desde uma fase precoce do processo de 
orientalização do estuário do Tejo e que se 
destaca na paisagem é o Morro do Castelo 
de Alverca do Ribatejo, que corresponderá 
eventualmente a um povoado fortificado, 
cuja implantação junto a uma via principal 
de comunicação terrestre e controlando o 
acesso ao interior do território pelo vale do 
Rio Crós Cós e vale do Rio da Silveira sugere 
que poderia funcionar como bom ancora-
douro (Pimenta e Mendes, 2015).

Um pouco a norte da nascente do Rio 
da Silveira, importante via natural que liga 
as margens do Tejo à fachada atlântica, no 
município de Arruda dos Vinhos, conhe-
cem-se ainda dois sítios que partilham com 
os dois últimos referidos uma implantação 
em altura, condições naturais de defesa e 
uma vasta visibilidade - o Forte do Casal do 
Cego (Cardoso, 2012) e o Moinho do Custó-
dio (Cardoso e Gonçalez, 2008). Embora não 
seja possível efectuar uma caracterização 
mais detalhada de ambos, os dados conheci-
dos confirmam pelo menos uma ocupação da 
Idade do Bronze e da Idade do Ferro.

Ainda dentro dos sítios de altura da Penín-
sula de Lisboa e no âmbito dos contactos 
antigos estabelecidos entre as populações 
indígenas e exógenas, de matriz orientali-
zante, merecem referência os povoados do 
Forte do Alqueidão, em Sobral de Monte 
Agraço, (Rocha e Reprezas, 2014) e da Serra 
do Socorro, em Mafra (Matias, 2003; Cardoso, 
2004). Com este último poderão estar relacio-
nados, em Torres Vedras, os sítios da Quinta 
de Além, do Moinho da Mariquitas, onde 
existirá um recinto fortificado e uma estru-
tura de combustão, que poderá talvez corres-
ponder a um forno ou a uma forja e, próximo 
deste, dos Moinhos Velhos (Caninas et al., 
2006; Monteiro e Cardoso, 2016).

A Quinta da Marquesa II (Vila Franca de 
Xira), sítio à beira rio de baixa altitude, parece 
ter uma fraca extensão em área. A avaliar 
pelos materiais recuperados à superfície, 
concretamente os prismas cerâmicos, deve 
ter correspondido a uma área de produção 
cerâmica. A cronologia da sua ocupação não 
se diferenciará muito da observada no Castro 
do Amaral, em torno aos finais do século VII, 
mas sobretudo século VI a.n.e. (Pimenta e 
Mendes, 2010-2011).

Refira-se ainda o sítio do Casal dos Pegos 
I (Vila Franca de Xira), implantado numa 
encosta do sopé de um monte sobranceiro ao 
vale do Rio da Silveira, no interior do vale e em 
posição de controlo de uma zona de portela 
de caminho natural de acesso à serra, onde 
existem fortes indícios de exploração mineira 
antiga, no qual se recolheu à superfície um 
espólio abundante, composto sobretudo por 
cerâmicas a torno de cariz orientalizante, 
ainda que as cerâmicas manuais de tradi-
ção indígena não estejam ausentes. A ocupa-
ção ter-se-á iniciado no século VII a.n.e. e 
prolongou-se até momentos avançados da 

FIG. 6
Ânfora de produção da área centro-atlântica peninsular. Casa dos Bicos
 (créditos de imagem: © Guilherme Cardoso).
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segunda metade do 1º milénio a.n.e. (Pimenta 
e Mendes, 2015).

A cronologia de Santa Sofia, um povoado 
de encosta com raras estruturas habitacio-
nais, não deve diferenciar-se do ponto de 
vista cronológico dos anteriormente referidos, 
cronologia confirmada, aliás, pelas próprias 
datações de radiocarbono obtidas para o local 
(Pimenta, Soares e Mendes, 2013).

Os dados elencados nas páginas anteriores 
permitem concluir que a ocupação da 1ª Idade 
do Ferro no antigo estuário do Tejo se desen-
volveu, tendencialmente, ao longo da orla do 
rio, desprezando-se de certa forma os territó-
rios do interior, que só em meados do milénio 
vieram a ser ocupados. 

A chegada de grupos fenícios à foz do Tejo 
implicou assim uma alteração significativa no 
modelo de ocupação do território na área do 
estuário, que certamente decorreu de uma 
mudança na estrutura económica, social e 
política e também demográfica. O aumento 
da população, que se deduz pelo número de 
sítios e pelas áreas ocupadas em cada um 
deles, pode também ser lido no aumento da 
área cultivável e da respetiva diminuição da 
floresta (Arruda, 2003).

O povoamento sidérico de tipo orienta-
lizante no estuário do Tejo funcionou em 
rede, de forma sistémica, e só pode ser enten-
dido como um todo. Os sítios estão profunda-
mente relacionados entre si, num processo de 
controlo de um território específico, em torno 
do rio, que une as duas margens. O papel que 
Lisboa representou nessa rede que ligou as 
duas orlas do Tejo foi, certamente, prepon-
derante. A sua antiguidade, a implantação 
topográfica e a extensão da área ocupada 
concederam-lhe um protagonismo único 
neste contexto (Arruda, 2017).

Todos estes sítios das margens do estuário 
permanecem ocupados durante a 2ª metade 
do 1º milénio, mas a ocupação dos territórios 
do interior reiniciou-se nos seus meados, com 
a fundação de novos locais de habitat. Cabem 
neste caso diversos sítios dos atuais concelhos 
de Lisboa, da Amadora, de Oeiras, de Cascais, 
Sintra e ainda, mais a norte, do Cartaxo, para 
além de Lisboa, na área da serra de Monsanto, 
como o Alto da Casa Branca (Cardoso, Amaro 
e Batalha, 2018), Montes Claros (Cardoso, 
Didelet e Leitão, 2017) ou o Alto das Perdizes 
(França, 1949).

Na Amadora, é o caso do Moinho da 
Atalaia Oeste (Pinto e Parreira, 1978; Arruda, 
1999-2000; Sousa, 2014), de Fiat – Alfragide, 
de Alfragide Sul / Moinhos de Alfragide, dos 
Moinhos do Filipinho, de Casal de Vila Chã 
Sul e de Baútas (Sousa, 2014). Em Oeiras, 
podem designar-se Outorela I e II (Cardoso, 
2004; Cardoso, Arruda e Sousa, 2014), Leião 
(Cardoso et al., 2010-2011) e Gamelas III 
(Cardoso, 2004; Cardoso e Silva, 2012). Em 
Cascais, reconhecem-se os sítios de Freiria e 
de Miroiço, no último dos quais se destaca a 
presença de um forno para cerâmica e ainda 
Casal do Clérigo, Caparide e, de acordo com 
a Carta Arqueológica do concelho, Cabreiro I 
e II, Conceição da Abóboda Nascente, Cabeço 
do Mouro Nascente e Tires (Cardoso e Encar-
nação, 2013). Em Sintra, é o caso da Sepultura 
do Rei Mouro (Serrão e Vicente, 1980; Sousa, 
2014) e no Cartaxo, do Cabeço Guião (Arruda 
et al., 2017).

Em Sintra, poderão neste âmbito referir-
-se o Castelo dos Mouros (Cardoso, 2004; 
Sousa, 2014) e Santa Eufémia (Marques, 
1982-1983; Sousa, 2014), sítio localizado em 
rechã da encosta meridional de uma elevação, 
dominando a várzea, cuja ocupação poderá 
recuar ao final do período orientalizante e 

FIG. 2
Mapa da região abrangida pelo estudo, com a localização dos sítios arqueológicos referidos no texto
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prolongar-se até, pelo menos, ao século V 
a.n.e. (Arruda, 1999-2000). Se, por um lado, 
ainda que reconhecendo uma maior impor-
tância regional em virtude da sua implantação, 
foi proposta para o sítio uma vocação agrícola 
e, consequentemente, um enquadramento no 
vasto sistema de povoamento rural (Cardoso, 
2004) supra mencionado e que caracterizou 
o território que em época romana integrará o 
ager Olisiponensis, por outro lado, foi consi-
derado um “Lugar Central” com controlo 
político e administrativo do território envol-
vente (Arruda, 1999-2000).

Uma função particular terá assumido o 
sítio do Espigão das Ruivas (Cascais), dotado 
de uma implantação privilegiada no litoral, já 
que se instala sobre um esporão natural na 
falésia do lado poente da praia de Porto Touro 
ou Guincho Velho, dominando visualmente 
o mar entre o Cabo Raso e o Cabo da Roca. 
Embora inicialmente se tenha ponderado 
que ali existia um local de culto (Cardoso, 
1991; Encarnação e Cardoso, 2017), aborda-
gens mais recentes advogam uma funcio-
nalidade como farol de apoio à navegação 
(Arruda, 1999-2000) e a atividades maríti-
mas, ao longo da Idade do Ferro, vocação que 
terá perdurado pela época romana.

Perspetiva-se, portanto, a partir de finais 
do século VI a.n.e., um novo modelo de 
povoamento, já não direcionado para os 
recursos metalíferos do rio, nem assente 
numa malha urbana essencialmente ribei-
rinha, mas marcado pela intensa ocupação 
dos territórios férteis do complexo basáltico 
de Lisboa, com um aumento exponencial 
dos sítios de habitat, que denuncia a prová-
vel presença de povoados centrais, como o 
Castelo dos Mouros, Santa Eufémia (Sintra) 
ou eventualmente Baútas (Amadora), dotados 
de maior dimensão, implantados em áreas de 
ampla visibilidade e com boas condições de 
defensabilidade natural, dos quais os restan-
tes sítios, com vocação agro-pastoril, consi-
derando a sua localização em cotas baixas 

e beneficiando da proximidade a linhas de 
água e de terrenos com potencial agrícola, 
terão dependido (Sousa, 2014).

A este fenómeno não será certamente 
alheia a conjuntura mediterrânea, assistin-
do-se em finais do século VI a.n.e. a uma 
instabilidade generalizada no mundo colo-
nial fenício, motivada pela desvalorização 
dos recursos metalíferos e por circunstân-
cias de maior fragilidade política e social, que 
forçou os diversos territórios a uma reestru-
turação que irá refletir o cunho individual da 
sua personalidade.

Tal como já referimos a propósito de 
Lisboa, a cultura material manteve na 
segunda metade do I milénio a.n.e. a matriz 
orientalizante, mas as formas cerâmicas (de 
engobe vermelho, de cerâmica comum e de 
cerâmica cinzenta) desenvolveram perfis cada 
vez mais complexos e barrocos. A produção 
anfórica cresceu exponencialmente, certa-
mente porque se destinava a envasar produ-
tos destinados a abastecer os novos locais de 
povoamento.  

Os novos sítios, implantados em cotas 
baixas, são de pequena dimensão, e pare-
cem corresponder a uma ocupação de âmbito 
rural, em que a exploração agrícola e a pecuá-
ria tiveram um importante papel. Porém, não 
julgamos que caibam na tipologia de “casal 
agrícola”, conceito que, aliás, merece uma 
discussão mais alargada, considerando os 
conjuntos de materiais neles encontrados. 
Evidentemente que os pequenos habitats são 
efetivamente rurais por oposição aos centros 
urbanos, sendo óbvio que as atividades seriam 
preferencialmente de tipo agropecuário, nos 
primeiros, e comerciais, industriais e admi-
nistrativas, nos segundos. Ou seja, a oposição 
cidade/campo ganha corpo na Península de 
Lisboa justamente na 2ª Idade do Ferro, o que 
não significa que, em termos sociais, os habi-
tantes de uns e de outros locais fossem radi-
calmente distintos (Arruda, 2017). 
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Lembre-se, por exemplo, Freiria (Cardoso 
e Encarnação, 2013), Moinho da Atalaia 
(Sousa, 2014) e Cabeço Guião (Arruda et al., 
2017), que ofereceram espólios de alguma 
relevância intrínseca, nomeadamente impor-
tações, no caso do último sítio referido, 
de vasos gregos e de uma ânfora, possivel-
mente produzida no Baixo Guadalquivir, 
mas também ainda de artefactos de vidro, 
amphoriskos e contas de colar, e de metal 
(fíbulas, xorcas, espetos). Por outro lado, a 
própria tipologia da cerâmica comum, sobre-
tudo as taças de pé alto, em Freiria e Cabeço 
Guião, mostram práticas sociais e alimenta-
res típicas de ambientes mais “urbanos”, cuja 
existência sai reforçada se a elas juntarmos 
o bolsal de cerâmica ática (forma destinada 
ao consumo do vinho à mesa) e as ânforas 

(vinárias e/ou oleícolas) do sítio do Cartaxo 
e também os espetos deste e de Freiria, arte-
facto relacionado com o consumo de alimen-
tos, quase sempre conectado com usos rituais 
ou pelo menos sumptuários. Se a estes dados 
juntarmos os adornos e os recipientes de 
vidro destinados a conter óleos aromatizados 
ou perfumes e se aceitarmos que a tesoura do 
Cabeço Guião pode ter sido usada em ativi-
dades que se prendem com a estética mascu-
lina, parece possível questionar a aplicação 
do conceito de “casal agrícola”, pelo menos 
na forma como foi definido e tem sido usado. 

Os dados parecem, de facto, incompatí-
veis com uma população de meros agriculto-
res e pastores, que, pelo contrário, indiciam 
um relativamente elevado estatuto social dos 
sítios rurais.
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